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PROCESSO ADMINISTRATIVO N'66EE/2025

I. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para Fornecimento de Materiais Natalinos para
ornamentação das prâças priblicas de Colinas do Tocantins/TO, em atendimento às

necessidades da Administraçãó Municipal. autuado sob n'668812025 pela Secretária Adjunta
de Administração, Risia Cristina da Silva, junto à Prefeitura Municipal de Colinas do
Tocantins/TO.

1.1. DAS

1. I . I O Fomecimento de Materiais Natalinos para omamentação das praças públicas de
Colinas do Tocantins/TO, em atendimento as necessidades da Administração Municipal, para
o exercício de 2O25 é para atendimento à manutenção abaixo especificada e demais que virem
a surgir no decorrer da vigência do Instrumento Contratual, junto à Prefeitura Municipal de
Colinas do Tocantins/TO.

l r l.l MANUTENÇÃO DA SECRETARIADEADMTNTSTRAÇÀO;

1.2. Do enquadramento do Objeto como serviço comum
1.2. l. O objeto a ser contratado enquadra-se como serviços comuns de que trata a Lei
N'14. 133/2021 e o Decreto N"07, de 31 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
N'I4. 133/2021 no Municipio de Colinas do Tocantins/TO, por possuir padrão de desempenho
e qualidade objetivamente deÍlnidos, mediante especificações usuais de mercado, podendo,
portanto, será licitado uor meio da modalidade Dispensa de Licitacão e a forma será decidida

la autoridade com etente

1.3. Da justificativa da contratação
A presente solicitaÇão justiflca-se pela necessidade de promover a decoração natalina em vias,
praças e predios públicos, proporcionando um ambiente acolhedor e festivo à população. A
ornamentaÇão, além de valorizar os espaços públicos, contribui para o fortalecimento do
comércio local, o incentivo ao turismo e a manutenção da tradição cultural de fim de ano em
nossa cidade.
A aquisição de material elétrico para o projeto de iluminação natalina em praças é essencial
para promover um ambiente festivo e acolhedor durante as festividades de final de ano,

conforme o cronograma da Secretaria Municipal de Juventude, Cultura e Esporte. A iluminação
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não só valoriza o patrimônio público e fortalece as tradições culturais, como também estimula
o turismo, o comércio local e gera um ambiente seguro e agradâvel para a população. Além
disso, o projeto p otencializa eventos culturais e de lazer, incentivando a participação popular e
promovendo o bem-estar coletivo. A compra dos materiais necessários garante a execução
dentro do prazo e com a qualidade esperada, atendendo às normas de segurança e efrciência
energetica, o que justifica o investimento público.

1.3.1. Das quantidades estimadas
I .3. 1. I . As quantidades estimadas foram definidas com base em análise criteriosa realizada pela
Secretaria Municipal de Juventude, Cultura e Esporte junto à Prefeitura Municipal de Colinas
do Tocantins/TO, cujo quantitativos foram levantados a partir das demandas que serão
realizadas no decorrer do ano vigente, constante nos aulos do Processo Administrativo. cujo
periodo estimado justifica em função do Fornecimento de Materiais Natalinos para
ornamentâção das praças públicas de Colinas do Tocantins/TO, serem de natureza
continuada e necessários e por sua essencialidade, são adquiridos de forma permanente e

continua tendo ainda como finalidade estabelecer condições para melhorar desempenho da
Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, não tenha seus trabalhos interrompidos.

1.3.2. Resultados Esperados com a aquisiçâo do objeto deste Termo de Referência
1.3.2.1. Economia para os cofres públicos, baixando os valores de referência;
1.3.2.2. Utilizaçã,o sustentável dos recursos financeiros deste Município, alocando somente o
necessário para cada aquisiçào.
L3.2.3. Aquisição de materiais de boa qualidade;
1.3.2.4. A futura aquisição tem por objetivo tambem diminuir os custos e evitar a prática de
preços divergentes do mesmo produto. Além disso, espera-se como resultado da futura
aquisição a garantia, a qualidade e a presteza na execução do objeto.
1.1.2.5. Alinhamento com o desenvolvimento nacional sustentável, priorizando materiais com
possibilidade de reciclagem ou já reciclados, e promovendo políticas de sustentabilidade
ambiental.

I.4. Da Fundamentação Legal
I .4. l. O procedimento licitatório a ser arlotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece a
Lei Federal N" 14 133/2021 e o Decreto N'07, de 3l dejaneiro de 2024, que regdamenta aLei
N'14.133/2021 no Municipio de Colinas do Tocantins/TO, e respectivas e posteriores
alterações e todas as demais normas e legislação vigente e aplicáveis ao presente instrumento.
1.4.2. Como dever, a licitação tem um sentido vinculante ao de regra. O que caracteriza uma
regra é a sua predominância sobre outro modo de agir. A regra da licitação é uma regra de ação,
preponderante. Ao configurar o dever, o constituinte foi claro e não deixou dúvidas em relação
ao que desejava. A validade do contrato, como instituto jurídico, está diretamente relacionada
ao cumprimento de um dever. Um dever que não pode ser afastado quer pela atividade
legislativa. quer pela administrativa
1.4.3. A licitação é um procedimento administrativo que se traduz em uma série de atos, que
obedecem a uma sequência determinada pela Lei, e tem por finalidade a seleção de uma
proposta, de acordo com as condições previamente fixadas e divulgadas, em razão da
necessidade de celebrar uma relação contratual. A licitação, assim, tem uma finalidade imediata
e outra mediata. A imediata é a seleção de uma proposta vantajosa, segundo condições prévias
e objetivamente fixadas. A mediata é a celebração do contrato.
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I .4.4. Tendo em vista que se trata de contratação de instituição brasileira incumbida regimental
ou estatutariamente da pesquisa, ensino ou do desenvolvimento institucional, sem fins
lucrativos e de inquestionável reputação ético-profissional, possível a dispensa de licitação nos
moldes do artigo 75, inciso II, Lei federal de 14.133/21 de 0l de abrll de 2021.

Arl. 75. E dispensavel a licitaçõo

(...)

Il - pqra contrdÍaçdo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reqis), no caso de oulros serviços e compras;

Em con plemenlo s isso, dispõe o Decrelo n' 12343, de 30 dc fuumhro de 2024:

ArÍ. I o F-icqm qtuolizqdos os valores eslabelecidos na Lei no I1. I 3 3.

de l" de qbril de 2021, na lorna do Anexo.

Art.75.
caput,

inciso II

RS 62.725,59 (sessentâ e dois
mil setecentos e vi eecinco
reaisecinquentaenove
centavos).

2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
2 I A licitação para a contratação do objeto deste Termo de ReÍ'erência, será processada na
modalidade Disnensa de Licitacão. com a adoção do criterio de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.

2.Ll. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos
itens forem de seu interesse. O critério de julgamento será o menor preço do item, observadas
as exigências no Edital e Anexos quanto às especificações do objeto.

2.2. Da JustiÍicativa do Critério do Julgamento e da Adjudicação da Contratação
2.2.1. O julgamento pelo critério de menor preço por Item e adjudicaÇão por item, justifica-
se em decorrência do menor dispêndio para Administração Municipal, fator considerado
relevante para a seleção das propostas. Significa que, atendidos os parâmetros mínimos de
qualidade estabelecidos no Instrumento Convocatório, será reputada vencedora a proposta que
ofertar o menor valor (desde que não seja inexequivel), o que resultará na maior vantajosidade
para a Administração.

2,3. Justificativa para não aceitação de empresas em forma de consórcio
2.3. L Não será permitida a participação de interessadas constituídas sob forma de consórcio. A
vedação se justifica na medida em que nas contratações de serviços por meio de pregão é

bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria,
apresentam os requisitos minimos exigidos no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. Só e

recomendável a autorização para a participação de empresas reunidas em consórcio quando
essa medida resultar na ampliação da competição, o que geralmente ocoÍre quando o obj eto a
ser licitado apresenta elevado valor ou complexidade técnica.

\$
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2.3.2. Conforme pode ser verificado com a análise dos antecedentes de tribunais de contas e de
decisões judiciárias, bem como na doutrina jurídica, a participação em consórcio deve ser
restrita aos casos concretos em que não se restrinja a competição ou que a amplie.

2.4. Da Subcontratação
2.4. l. Não será admitida a subcontratação do obj eto contratual;

2.5. Do Tratamento Diferenciado para Microempresa, Empresâs de Pequeno Porte
2.5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. l6 da Lei N" 14. I 3 3, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar No123, de 2006 e do Decreto N'8.538 de 2015.
2.5.2. Qualquer empresa, que se enquadra ou não como microempresa ou empresa pequeno,
poderá apresentar proposta para o ITEM, constante neste Termo de Referência.

3.1. A Contrâtâção pretendida deverá observar os seguintes requisitos:
3 I l. As licitantes deverão atender aos requisitos exigidos do Instrumento Convocatório e do
Termo de referência nos itens que lhe compete, tendo como obrigações principais, que o item
olertado atenda todas as exigências de especificação, critérios de sustentabilidade, atendendo
as normativas, que couber.
3. L2. Para o fomecimento dos materiais solicitados, a interessada deverá ser comprovadamente
pessoa juridica atuante no ramo das atividades que sejam obj eto desta licitação, bem como
apresentação dos documentos previstos no art. 62, da Lei n" 14.'13312021.
3.1.3. As licitantes deverão proporcionar a entrega dos materiais, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Juventude, Cultura e Esportejunto à Prefeitura Municipal de Colinas
do Tocantins/TO, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem
estabelecidas neste Termo de Referência.
3.1.4. As licitantes deverão assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão

entregues.
3.1.5. A licitante vencedora deverá fornecer diretaÍnente os materiais, não podendo transferir a
responsabilidade pelo obj eto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer
natureza.
3.1.6. A licitante deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas
verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do obj eto em desacordo com as condições
pactuadas.

3. L 7. Ficará sob a responsabilidade do fornecedor a entrega e o descarregamento dos materiais,
ficando vedado ao vencedor entregar quantidade e qualidade diversas ao que foi solicitado.
3.1.8. A Contratada deverá assumir a responsabili dade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica sobre a qualidade especificação dos materiais que serão
entregues.
3.1.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
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3.1.10. Os materiais quando descarregados deverão estar em perfeitas condições e caso a

fiscalização constate avarias, os materiais poderão ser rejeitados e devolvidos a empresa,
devendo a mesmq substituir o mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
3. L I L A Contratada fará a entrega do obj eto contratado em até 10 (dez) dias corridos, a contar
da solicitação de preposto da municipalidade, sem custos adicionais, reservado ao município o
direito de rejeitar o produto de péssima qualidade, na qual deverá ser substituido dentro do
prazo citado no subitem 3.10.
3.1.12. O obj eto contratado deverá ser entregue acondicionado adequadamente de forma a
permitir completa segurança durante o transporte pela Contratada, sendo de sua inteira
responsabilidade.
3.1.13. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do obj eto deste Estudo Técnico, correrão por conta exclusiva da Contratada.
3.1.14. Os materiais deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e

normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT,
INMETRO e demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art.
n' 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
3.1.15. Os materiais ofertados pelos licitantes devem ter gaÍarrtia minima de 12 (doze) meses
contados da data da entrega ou contra defeito de fabricação.

3.1.16. Critórios de Sustentabilidade
3.1.16. l. A empresa deverá possuir as licenças ambientais condizentes com a sua atividade
produtiva e estar em dia com as respectivas licenças;
3 .1 .'16.2. Os materiais devem observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de
sua fabricação, nos termos da legislação de regência e suas eventuais alterações;
3.1.16.3. Os resíduos decorrentes das fabricações dos produtos cotados deverão ter destinação
ambiental adequada;
3.1.16.4. Os materiais possam ter destinação ambiental adequada após o final do ciclo de seu

[uncionamento ltempo de usol.
3.1.16.5. As empresas poderão comprovar (por outros meios de prova válidos e regulares
admitidos pelo direito) que seus produtos atendem aos requisitos de sustentabilidade ambiental.

3.1.17. Solicitação de Documentos Técnicos
3. l.l 7. l. Capacidade Técnica
3.1.l7.l.l. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o
objeto deste Termo de Referência, expedido por pessoajuridica de direito público ou privado,
que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou
similares aos do presente Termo.
3.1 .17 .1 .2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
3.1.17.1.3. O licitante disponibilizará quando lhe for solicitado todas as informaçôes
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e local em que foi executado o obj eto contratado, dentre outros documentos.

3.1.17.2, Justificativa da capacidade tócnica a ser exigida do fornecedor
3.1 .17.2.1. A capacidade técnica exigida do fornecedor constante no subitem 3.1.17.1.1. tem
como objetivo atestar, que a licitante participante do certame tem experiência em executar os
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serviços de forma satisfatória e que já executou obj eto compatível em carateristicas e

quantidades com àquele a ser contratado. Tendo como finalidade atestar e avaliar se os licitantes
possuem conhecimento e experiência necessária e suficiente para a perleita execução do obj eto
a ser contratado, de forma a resguardar o interesse da Administração Pública.

3.2. Dos Critérios de seleção do Fornecedor
3.2.1.l . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade Disoensa de Licitacão. na forma definida pela autoridade competente, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
3.2.1 .2. Para o fomecimento dos materiais obj eto deste Termo de Referência, a licitante
interessada deverá ser comprovadamente pessoa jurídica atuante no ramo das atividades que
sejam obj eto desta licitação, bem como apresentação dos documentos no que couber,
previstos no 

^Ít.62 
ao art. 70, da Lei N' 14.133/2021, conforme discriminados no Aviso de

Dispensa.

DÂS
4.1. Formalizaçâo
4.1.1. O instrumento que formalizará a relação entre a Secretaria Municipal de Juventude,
Cultura e Esporte junto à Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/To e a que fornecerá
os materiais obj eto deste Termo de Referência, será o Contrato, que ao ser celebrado, obriga-
se a Contratante a contratar todos os serviços na sua totalidade.

4.2. Da Vigência da Contratação
4.2. L O instrumento contratual, decorrente deste Termo de Referência, entrará em vigor na data
de sua publicação e expirará até 31 de dezembro do ano corrente, podendo haver alteraçào
conforme a necessidade da gestão, podendo ser prorrogado na forma da Lei, de acordo com os
art. 105 e l06daLei n'14.13312021;
4.2.2. O contrato ainda poderá ser alterado unilateralmente, conforme necessidade da gestão,

em razão do acréscimo quantitativo do objeto, nos limites permitidos pela lei, em harmonia
com a ordem dos art. 124, inc. I e art. 125 da relerida Lei.
4.2.3. O Contrato deverá ser publicado no placar da Prefeitura Municipal de Colinas do
Tocantins/TO e no Diário Oficial do Município de Colinas do Tocantins/TO, conforme prevê
a Lei lederal de 14.133/21.

5.1. As aquisições deverão ocorrer de acordo com a solicitação encaminhada pelo respectivo
setor, através de ordem de serviço devidamente assinada pelo setor respectivo, conforme a

necessidade do Setor Requi sitante.
5.2. As aquisições constantes no subitem L l. deste Termo de Referência deverão ser prestados
no endereço da contratada.
5.3. As aquisições serão de forma ÚXtCn, conforme a necessidade da Administração
Municipal, em até 07 (sete) dias corridos, a contâr da Autorização de
Fornecimento/Ordem de serviço emitida pelo Setor Requisitante,
5.4. A Contratante, em regra, encaminhará a ordem de serviço ou documento equivalente para

o e-mail da Contratada cadastrado no Municipio.
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5.5. A empresa Contratada./Detentora deverá fornecer os produtos nas condições e

especificações constantes neste Termo de Referência e na sua Proposta apresentada no Ato
Convocatório.
5.6. Ficará sob a responsabilidade do Contratada,/Detentora o fornecimento dos materiais,
ficando vedado ao Contratada/Detentora entregar quantidade e qualidade diversas ao que foi
solicitado.
5.7. Os materiais deverão ser entregues de forma a permitir completa segurança durante o
transporte pela Contratada, sendo de sua inteira responsabilidade.
5.8. Todos os materiais serão recebidos e confleridos, por luncionáLrios designados/informados
pela Prefeitura Municipal de Colinas do TocantinVTO, que rejeitarão os que não estiverem de
acordo com os pedidos de fornecimento quanto às especificações, quantidades e qualidade.
5.9. No momento da entrega dos materiais que apresentar qualquer imperfeição ou estar em
desacordo com o solicitado deverá ser substituído no prazo máximo de máximo de 15 (quinze)
dias corridos, contados da comunicação feita pelo Setor Requisitante
5.10. A contratada terá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contâdos do
recebimento da Ordem de Serviço ou documento equivalente, para realizar a entrega dos
materiais requisitados.
5.10.1. A CONTRATADA deverá comunicar à Prefeitura Municipal de Colinas do
Tocantins/TO de forma justificada, no prrzo miiximo de até 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto no
item anterior, com a devida comprovação.
5.10.2. A Contratada deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer
fato que possa implicar no atraso da entrega do objeto deste Termo de Referência.
5.10.3. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos materiais somente será conhecido
pelo Município de Colinas do Tocantins/TO, caso, o mesmo, seja devidamente fundamentado
e entregue ao Setor de Gestão de Contratos (Gestor de Contrato), o qual vai encaminhar para
Secretaria Adjunta de Licitação, para as providências cabíveis, quanto, ao deferimento ou não
do pedido de prorrogação, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.
5. I 1. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto deste Termo de Referência, correrão por conta exclusiva da Contratada.
5.12. Os materiais deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas
baixadas pelos órgãos competentes de controle de quatidade industrial - ABNT, INMETRO e

demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. no 8078/90
(Código de Defesa do Consumidor).

5.13. Carga e Descarga
5.13.1. E de inteira responsabilidade da contratada, devendo ser realizado por uma única
empresa transportadora, sem repasse de carga e sem ônus para a Contratante.
5.13.2. O serviço de carga, descarga, e de inteira responsabilidade da contratada, sem qualquer
ônus para a contratante.
5.13.3. A descarga será feita após verificação do estado, quantidades fornecidas e análise dos
materiais.
5.13.4. Os materiais deverão ser entregues de forma total à Contratante em dia e horário de
expediente no Almoxarifado Central localizado na rua 23-A, setor aeroporto, n'1445, anexo I
da Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, em tempo integral e no horário de
expediente administrativo (07h:15min às I lh:15min e das 13h.15min às l7h.15min), durante
05 (cinco) dias por semana, devendo estarem acompanhadas de Nota Fiscal e com
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acompanhamento do Fiscal de Contrato devidamente designado pela autoridade competente, o
qual fica responsável pelo recebimento e fiscalização do bem, como pelo atesto às respectivas
notas fiscais, devendo ser obedecidas à forma e condições estipuladas.

5.14. Do Recebimento do Objeto
5.14.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da Dispensa de Licitação, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.
5.14.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 dias (vinte) úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Prefeitura Municipal
de Colinas do Tocantins/To, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.14.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do alendimento das exigências contratuais.
5.14.3. No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas, no que couber, as

disposições contidas no inciso ll, alíneas "a" e "b" do art. 57 do Decreto N"07, de 3l dejaneiro
de 2024, que regulamenta a Lei N"14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO.
5.14.4. O Recebimento Provisório e Definitivo dos materiais, deverão ser realizados em
conformidades com o previsto no inciso I c/c alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do art. 58 do
Decreto No07, de 3l de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei N"14.133/2021 no Município
de Colinas do Tocantins/TO.
5.14.5. A Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO rej eitaná, no todo ou em parte, a
entrega dos materiais em desacordo com as especifrcações técnicas exigidas.
5.14.6. O atraso injustificado na entrega implicará em advertência, multa ou rescisão do
contrato unilateralmente, como prazo máximo o limite de 15 (quinze) dias após a comunicação
feita pela Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO, através de seu Fiscal de Contrato.
5.14.7 . O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obj eto ou de
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Secretaria
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento defi nitivo.

6. DA FTSCALTZAÇÃO EDA GE§TÃO DO
6.1. Da Fiscalização
6. l.l. A referida aquisição e o cumprimento do disposto neste instrumento será fiscalizado pela
CONTRATANTtr, por intermédio da Preleitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO,
atraves de servidora, Ellâine Santos / Portaria n'03212O25, designada em conformidade com
o art. 15 do Anexo VIII - Agentes Públicos do Decreto No 07, de 31 de janeiro de 2024 que
regulamenta a Lei N"14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, que acompanhará
a entrega dos produtos, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para
entrega dos mesmos, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou
solicitações havidas.
6.1.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o
CONTRATANTE e o Fiscal do Instrumento Contratual, alem das competências constante no
art. l2 do Anexo VI - Gestão e Fiscalização de Contratos e das competências constantes no art.
17 do Anexo VIII - Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto N'07, de 3l dejaneiro de
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2024 que regulamenta a Lei N'14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO, que
tenham compatibilidade com o objeto deste Termo de Referência, cabe ainda ao Fiscal do
Instrumento Contratual, as seguintes atribuições:

a) Receber os materiais, verificando a sua conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta, principalmente quanto a modelo
ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;

b) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) materiais (s)
fornecido(s) em desacordo com as especificações exigidas;

c) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) materiais (s);
d) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita

compatibilidade entre o(s) materiais (s) entregue(s) ao que foi solicitado;
e) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

0 Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de
condições previstas neste instrumento;

g) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao
fiel cumprimento do disposto neste instrumento.

h) Soticitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;
i) Fiscalizar a execução do contrato para que sej am cumpridas as condições estabelecidas,

de modo a assegurar os melhores resultados para a Prefeitura Municipal de Colinas do
Tocantins, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor
de contrato;

j) Realizar o recebimento provisório do obj eto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências contratuais

k) Atestar formalmente a execução do obj eto do Instrumento Contratual, atestar as notas
fiscais e as faturas, para fins de pagamento.

[) Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa
qualidade dos materiais ou equipamentos fomecidos pela Contratada.

m) Competirá ao Fiscal de Contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
do Instrumento Contratual e de tudo dará ciência a Administração, de acordo com as

condições constantes neste, observando-se no que couber ao fiscal, as obrigações
elencadas neste Termo de Referência, bem como as disposições constantes no art. l2
do Anexo VI - Gestão e Fiscalização de Contratos e das competências constantes no
art. 17 do Anexo VIII - Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto N'07, de 31 de
janeiro de 2024 que regulamenta a Lei N"14.133/2021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO.

6.1.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperleições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no Lei n"14.133/2021.
6.1.4. A fiscalização não eximirá ou reduzirá, em nenhuma hipótese, a responsabilidade da
Contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização
da Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO.
6.1.5. A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada atravós de
correspondência oficial e anotações ou registros acerca da aquisição do objeto.
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6.2. Da Gestão do Instrumento ContraÍual
6.2.1. A gestão do Instrumento Contratual será realizada pela Gestora de Contrato, Jordânia
Alves de Sousa Rodrigues / Gestor de Contratos - Portaria n"031 de O2l0ll2025, designada
em conformidade com o aft. l5 do Anexo VIII - Agentes Públicos do Decreto N'07, de 3 i de
janeiro de 2024 que regulamenta a Lei N"14.13312021 no Município de Colinas do
Tocantins/TO.
6.2.2. A Gestora do Instrumento Contratual coordenará a autuação da rotina de
acompanhamento e de fiscalização do Instrumento Contratual, cujo histórico de gerenciamento
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais (inciso IV do art. 16 do
Anexo VIII - Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto N" 07, de 31 dejaneiro de 2024 que
regulamenta a Lei No14.133/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO).
6.2.3. As comunicações e determinações do Gestor do Instrumento Contratual à contratada
serão feitas por escrito, admitindo-se, em caráter excepcional, comunicação verbal que deverá
ser reduzida a termo, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.2.4. A Gestora do Instrumento Contratual acompanhará a manutenção das condições de
habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (inciso III do art. 16 do Anexo VIII - Agentes Públicos, ambos anexos do
Decreto No 07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei N"14. 133/2021 to Município
de Colinas do Tocantins/TO).
6.2.5. A Gestora do Instrumento Contratual acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do Instrumento Contratual ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à execução do
Instrumento Contratual e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência (inciso Il do art. 16 do Anexo \rIII - Agentes Públicos, ambos
anexos do Decreto No 07, de 3i dejaneiro de 2024 que regulamenta a Lei N"14.133/2021 no
Município de Colinas do Tocantins/TO).
6.2.6. A Gestora do Instrumento Contratual realizarí o recebimento definitivo do obj eto do
lnstrumento Contratual, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais (inciso VI do art. 16 do Anexo VlIl - Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto
N"07, de 31 de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei No 14.13312021 no Município de Colinas
do Tocantins/TO).
6.2.7. A Gestora do lnstrumento Contratual tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 202'1, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para Íal, conforme o caso (inciso VIII do art. 16 do Anexo VIII - Agentes
Públicos, ambos anexos do Decreto N" 07, de 3 1 de j aneiro de 2024 qtte regulamenta a Lei No
14.13312021 no Município de Colinas do Tocantins/TO).
6.2.8. Competirá a Gestora do Instrumento Contratual, observar no que couber, as competências
elencadas no art. 12 do Anexo VI - Gestão e Fiscalização de Contratos e das competências
Çonstantes no art. 17 do Anexo VIII - Agentes Públicos, ambos anexos do Decreto No 07, de 3 1

de janeiro de 2024 que regulamenta a Lei N" 14 13312021 no Município de Colinas do
TocantinsiTO.
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7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste
instrumento são obrigações da CONTRATADA:
7. L 1 Cumprir fielmente, além da Lei n" '14.13312021, os ditames estipulados neste Termo de
Referência e Edital.
7.1.2. Efetuar a entrega do obj eto com qualidade e eficiência, conforme especificadas neste
Termo de Referência, Edital, e de sua proposta, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.
7. 1.3. Cumprir fielmente este Termo de Referência e Edital, de forma que os serviços
relacionados sej am fornecidos com esmero e perfeição.
7.1.4. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestaÇão de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execuçãci do contrato.
7.1.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão dos seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes dolosa ou culposamente, à LICITADA.
7.1.6. Manter, durante toda a licitação e contrataÇão, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos neste Termo de Referência
e Edital, comunicando qualquer alteração em especial nas condições do quadro societário e ou
outras situações que possam influenciar o cumprimento de eventual contrato.
7.1.7. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercicio de suas atividades,
cabendolhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões
7. L 8. Fiscalizar o perleito cumprimento do obj eto deste Termo de Referência e Edital, cabendo-
lhe integralmente a responsabilidade pelo seu cumprimento, independente de fiscalização
exercida pela Contratante.
7. 1.9. Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas,
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à
matéria obj eto deste termo de referência, cabendolhe única e exclusiva responsabilidade pelas
consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes.
7. 1. 10. Não transferir a terceiros, por qualquer foÍrna, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas através da contrataÇão, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem antes comunicar ao fiscal ou gestor do contrato.
7.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo com os
artigos 12, 13, l8 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei N'8078 de 1990).

7.2. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste
instrumento são obrigações da CONTRATANTE:
7.2.1. Receber provisória e definitivamente o obj eto, conforme especificações, prazos e

condições estabelecidas neste TR - Termo de Referência, Edital e proposta comercial.
7.2.2. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão especialmente designada, o
cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativos e

qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a LICITADA,
quaisquer fatos que, a seu criterio, exij am medidas corretivas por parte da empresa.
7.2.3. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas e irregularidades
verificadas no serviço aplicado e/ou materiais, para que seja corrigido.
7 .2.4. Atestar as notas hscais/fatura, por servidor competente.
7.2.5. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar o serviço
e/ou fomecer os materiais dentro das normas do contrato.
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7.2.6. EfetuaÍ o pagamento à empresa a ser contratada, em ate l0 dias após a entrega dos
serviços/materiais e a conferência da nota fiscal. Em caso de prestação de serviços, caso se

inicie em meado do mês, serão pagos os dias proporcionais para que sejam emitidas notas fiscais
mensais para pagamento dos serviços prestados mês a mês.
7.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução de eventual contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

8. DÂ§ IIIÍFRAÇÔE§ ADM\üSTRATTVAS E SANÇÔES
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que.
8.1 l. Dar causa à inexecução parcial deste Contrato,
8 1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
8. I .3. Dar causa à inexecução total deste contrato,
8. 1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado,
8. 1.6. Não celebrar este Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçào,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
8.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei N"12.846, de l" de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas neste Termo
de Referência e no ârt. 156 da Lei n' 14.133, de 2021 as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, quando o Contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §2", da Lei 14.1331202'l),
8.2 2. Multa:
8.2.2.1 . Para a infração prevista no item 8. L6, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor da
contratação.
8.2.2.2. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;
8.2.2.2.1. O atraso superior a 60 dias auÍoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o
inciso I do art. Da Lei N"l4 I3312021
8.2.2.3. Compensatório de l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do obj eto;
8.2.2.4. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7 do item 8.1, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei N" 14. I 3 3/202 t ).
8.2.2.5. Declanção de lnidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos subitens, 8.1 .8, e 8. I .9 do item 8. l, bem como os subitens 8. 1.2, 8. 1.3, 8. 1.4, 8.I .5,

8.1.6 e 8.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e miíximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5", daLei N'14.133/2021).
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8.3. L A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto,
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.4. Os atos previstos como inlrações administrativas na Lei No14. 13 3 , de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sej am tipificados como atos
lesivos na Lei no12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntaÍnente. nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. (Art. 159

da Lei N"l4 l33/2021)
8.5. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, á pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia. (Art. 160 da Lei
N"14. 133/2021)
8.6. A Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art.l6l da Lei N'14.133/2021)
8.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na lorma do art. 163 Lei N"14.133/2021.
8.8. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo
de outras medidas cabíveis, facultada a defesa prévia do interessado no prilzo de l5 (quinze)
dias úteis após o recebimento da notifrcação.
8.9. A Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins de Colinas do TocantinVTO, poderá
efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas
aplicadas, sendo que o valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE respondendo a CONTRATADA pela sua diferença, a qual deverá ser
recolhida no príLzo de l5 (quirze) dias corridos, contados de sua notificação oficial quando
ocoÍTer
8.10. A critério da Administração poderão seÍ suspensas as penalidades, no todo ou em parte,
quando o atraso na prestação dos serviços for devidamente justificado pela Contratada e aceito
pela Contratante que fixará novo przLzo, este improrrogável, para a completa execução das

obrigações assumidas.

9. DA tr'ORMA DA TÀGAMENTO
9.1. Do Pagamento
9.l.l O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com as necessidades, e se dará
l0 (trinta) dais após a data de entrega do produto, mediante apresentação da Nota Fiscal
correspondente, com a aceitação e atesto do responsâvel pelo recebimento dos produtos.
9. 1.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência
bancária em sua conta corrente e será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida
a Nota Fiscal que deverá ser o mesmo cadastro do processo de contratação.
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9. L3. A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a

indicação do No do Processo Administrativo, N'do Protocolo, N'da Dispensa e N" do Contrato,
a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fomecimento do obj eto e posterior liberação do
documento fiscal para pagamento.
9. L 4. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fi scal/Fatura, o númcro e nomc d.o banco,
agência e conla correnle onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
9. 1.5. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de certidões que comprovem a regularidade fiscal
da CONTRATADA em âmbito Federal, Estadual e Municipal, Justiça do Trabalho, além da
Certidão que comprovem regularidade de contribuições relativas ao FGTS.
9.1.6. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao obj eto fomecido,
sem rasuras, fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua

conta, o nome do Banco e respectiva Agência.
9.1.7. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Iaturas, estas serão devolvidas
ao fornecedor, com as informações que motivaram sua rejeição, para as necessárias correções,
contando-se o prazo para pagamento, a sua reapresentação.
9.1.8. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e

seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
9. 1.9. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
9.1.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9. L 1 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.1 .12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário lavorecido previsto na referida Lei Complementar.
9.1.13. Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no Instrumento
Contratual e a contratada não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser priorizado,
observada a ordem cronológica das datas das demais exigibilidades pendentes de pagamento,
conforme previsto no § 2'do art. 59 do Decreto No07, de 31 dejaneiro de 2024 que regulamenta
a Lei N" 

,l4. 
I 3 3/2021 no Município de Colinas do Tocantins/TO.

9.1.14. Fica vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado, parcial ou total, relativo à
prestação dos serviços obj eto deste Contrato, conforme preconiza o art. 145 da Lei n'
14.13312021
9.1.15. Secretaria Municipal de Juventude, Cultura e Esporte junto à Prefeitura Municipal de
Colinas do Tocantins/TO, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçào,
for observado que os serviços prestados não estão de acordo com as especificações apresentadas
e aceitas, aplicando-se ainda as penalidades cabíveis.
9. 1 . 16. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virhrde de penalidade ou inadimplência;
9.'l .17 . O valor a ser pago pela Prefeitura Municipal de Colinas do Tocantins/TO ao (à)
contratado (a) está diretamente vinculado à prestação do serviço a ser contratado. Portanto, o
Município de Colinas do Tocantins/To, reserva-se o direito de não efetivar o pagamento em
caso de descumprimento total ou parcial dos produtos obj eto deste Contrato.
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9.1.18. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.
9.1.19. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizagões devidas pela CONTRATADA.
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10. L As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Dispensa de Licitacão correrão à
conta dos recursos or amentários afetos ao Gerenciador no ue couher

11. DA
11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n"
14.133121, pela razáo abaixo justificada:
ll.l.l. Pela forma de pagamento que acontece somente após o recebimento definitivo do
objeto

Colinas do TocantinVTO, aos dezoito (18) dias do mês de agosto de 2025
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WEDERSON FE NEVES
PorÍaria N"036 de 02/01 t2025

taria N"036 de 02/01/2025
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